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5.  Intervenção  no  centro  histórico  de  Vila  Nova  de  Gaia 

 

 

5.1.  Manual  de  divulgação  do  património  edificado 

 

 

À semelhança das cidades património do mundo, é importante que todos os 

intervenientes no acto de salvaguarda do edificado protegido por legislação estejam 

devidamente esclarecidos sobre as possibilidades existentes na reabilitação de um 

imóvel classificado, mantendo as exigências de conforto térmico, acústico e de 

salubridade que o mundo moderno actualmente não abdica. 

 

Apresentam-se, de seguida, dois exemplos aleatórios de divulgações municipais 

de cidades marítimas, Faro e Rio de Janeiro, que explicam as fases que devem ser 

seguidas pelos munícipes para reabilitar o seu imóvel e onde o estudo cromático aparece 

como elemento importante nesta reabilitação arquitectónica dos centros históricos. 

 

O manual para o centro histórico de Faro foi divulgado, junto da população, em 

1997, actualmente não se encontra mais disponível por mudança de coordenação da 

equipa (ver figura 5.1.). Coordenado pela Arqtª Conceição Pinto quando integrava o 

Gabinete Técnico Local o Manual de Reabilitação do Património de Faro está dividido 

em três grandes temas justificados na sua introdução. 

 

 
Figura 5.1. Manual de divulgação de Faro 
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“Da obra, do projecto e da cor” são os capítulos que servem de base às 

recomendações sobre conservação ou reabilitação do património edificado no centro 

histórico e ao estabelecimento de regras ao nível dos materiais a aplicar, das técnicas 

construtivas a utilizar e da composição cromática que o imóvel deve respeitar. 

 

Relativamente ao capítulo sobre a cor, o manual apresenta um estudo simples 

sobre duas tipologias diferentes: o prédio popular de rés-do-chão e o edifício senhorial 

de dois pisos, com seis hipóteses cromáticas para o revestimento de superfície (ver 

figura 5.2.). 

 

 
Figura 5.2. Paleta de cor do património edificado de Faro 

 

Ao lado de cada grupo tipológico aparece uma singela paleta cromática 

composta no máximo por sete cores contendo ao lado uma descrição sumária dos 

elementos de composição de fachada e as cores atribuídas. 

 

Apesar da sua simplicidade o estudo revela algum cuidado e empenho, por parte 

dos técnicos do gabinete local, em controlar minimamente a cenografia histórica do 

núcleo urbano considerado património apresentando alternativas cromáticas aos 

proprietários. 
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Quanto ao manual de divulgação da Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, 

ainda se encontra em circulação, e vai na sua quarta edição, com dois mil e quinhentos 

exemplares cada (ver figura 5.3.). Segundo o seu prefeito (presidente da câmara) é 

importante que “ (…) continue servindo de exemplo para outras cidades, como um modelo de reflexão 

e indução a iniciativas comuns ao poder público e ao sector privado na implantação de outros planos 

urbanos de preservação. (…) ” Op. cit. 
 

 
Figura 5.3. Capa do manual de reabilitação do Rio de Janeiro 

 

A coordenação do estudo é feita pelo Departamento Geral do Património 

Cultural assessorado pela IplanRio através da Arqtª Verena Carvalho e o manual está 

dividido em oito capítulos: uma introdução ao manual e as zonas de intervenção, um 

capítulo com o título “como reformar ou construir seu imóvel”, letreiros, toldos e 

isenções, um capítulo intitulado como “recuperar e conservar seu imóvel”, outro 

capítulo sobre serviços complementares relativo aos projectos das especialidades, uma 

listagem de órgãos públicos ligados aos assuntos abordados, referências bibliográficas e 

por fim em anexo toda a legislação existente sobre a área do “Corredor Cultural”. 

 

É no capítulo intitulado “ Como reformar ou construir seu imóvel” que 

encontramos o subtítulo “Pintura das fachadas” com normas e recomendações 

cromáticas, particularizadas, para os prédios classificados como patrimoniais. 

 

Neste subtítulo existe uma paleta de cor, elaborada para cada quarteirão, com 

propostas cromáticas variadas para os revestimentos, as caixilharias e os gradeamentos, 

(ver figura 5.4.). 
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Nas sugestões apresentadas para a pintura das fachadas o texto refere o seguinte: 

 
“ (…) As cores a serem aplicadas nos diversos elementos que compõem as fachadas devem 

seguir as relações abaixo: 

. Os ornatos e frisos devem ser pintados em tons mais claros do que o fundo das paredes. 

. Recomenda-se que os gradis (gradeamentos) sejam pintados em cores mais escuras do que 

aquelas empregadas nas esquadrias (caixilharias), por exemplo: preto, verde-colonial, grafite e marrom. 

Os gradis de barras finas podem ser pintados de qualquer uma dessas cores enquanto que nos 

gradis de ferro fundido, de barras grossas, deve-se evitar a cor preta. 

As cores das esquadrias podem se manter em tons mais claros, assim como os ornatos, ou em 

tons contrastantes com o fundo das fachadas. 

Convém lembrar que é proibido o uso de tintas ou vernizes na cantaria. Esta deve permanecer no 

seu estado natural. 

Quando houver necessidade de se utilizar porta de enrolar, sua pintura deverá seguir a mesma 

cor usada nos gradis. (…) “ Op. cit. 
 

Figura 5.4. Paleta cromática para edifícios patrimoniais do Rio de Janeiro 
 

No caso dos edifícios revestidos com painéis de azulejos o manual recomenda a 

”… recomposição das partes danificadas …” e no caso de se encontrarem destruídos ou em 

falta serem copiados dos originais acedendo ao espólio do Museu de azulejos. 
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Este manual é muito mais elaborado que o de Faro e apresenta definições 

completas sobre todos os elementos que fazem parte da construção: a classificação dos 

problemas e patologias e as técnicas que devem ser aplicadas na sua reabilitação. 

 

Nos dois manuais não se conhece a metodologia aplicada e o critério utilizado na 

formulação final das propostas cromáticas. Porém o interesse demonstrado, em ambos 

os casos em controlar a cor a ser utilizada nas fachadas dos edifícios, denota o 

reconhecimento desta como testemunho histórico que não deve ser descurado. 

 

Para o centro histórico de Vila Nova de Gaia faz todo o sentido elaborar um 

manual de divulgação. Este deverá, relativamente à paleta de cor, conter recomendações 

particularizadas ao quarteirão e ao edifício, em virtude do núcleo urbano estar 

implantado em anfiteatro para o rio Douro expondo um cenário cromático de conjunto 

para a cidade do Porto e que não deve ser alterado sob pena de criar instabilidade 

perceptiva e modificação na leitura da encosta (ver figura 5.5.). 

 

Figura 5.5. Vista de Vila Nova a partir da Ribeira do Porto 
 

Na secção seguinte apresenta-se o estudo conclusivo relativamente ao 

levantamento cromático elaborado no quarto capítulo para as fachadas do edificado 

ribeirinho e uma proposta de paleta de cor. 
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5.2.  Paleta  de  cor 

 

 
“ (…) A garantia da salvaguarda depende de aspectos práticos ligados à lei e à sua capacidade de 

justiça, da qualidade da gestão patrimonial e da sua eficácia, mas depende sobretudo também da 

qualidade de praxis concretas, por sua vez directamente dependentes dos saberes disponíveis, dos 

recursos e das possibilidades de actuação em concreto, que obrigatoriamente a informam. (…) “ 

(AGUIAR, 2002: p. 506) 

 

Uma intervenção no centro histórico de Vila Nova de Gaia coloca as mesmas 

questões de uma intervenção em qualquer outro “sítio monumental” referido na Carta de 

Veneza e, como escreve o arquitecto José Aguiar, esta intervenção está intimamente 

ligada à qualidade dos saberes que aí se venham a elaborar. 

 

No que respeita à conservação e restauro das superfícies de revestimento nem 

sempre houve o cuidado de legislar com cuidado e pormenor, apoiado em investigação 

científica de qualidade, como o verificado noutras fases da construção. 

 

Nos regulamentos de intervenção nos centros históricos, a nível nacional, são 

raros os municípios que estudaram e promoveram a criação de uma paleta de cores, 

onde fosse possível optar, com confiança, sem desvirtuar a imagem histórica do 

edificado urbano. Nas vinte e duas cidades capitais de distrito apenas seis possuem uma 

paleta cromática reguladora mas não regulamentada para o património urbano. 

 

Regista-se a título de exemplo três casos de cidades do território nacional 

(Guimarães, Coimbra e Évora) que, em termos de legislação para controlo dos 

revestimentos cromáticos nos centros históricos, apresentam uma descrição generalista 

sobre as cores admitidas para os prédios situados em áreas protegidas: 

 
Regulamento de Intervenção no Centro Urbano e Histórico de Guimarães 

“4.7. Tintas e Cores 

As tintas que se deverão utilizar são as tradicionais, isto é: 

a) nos madeiramentos, guardas de varandas, caleiros, tubos de queda e caixilharias empregar-se-á tintas a 

óleo; 

b) nos rebocos utilizar-se-á o alvaiade, com ou sem pigmentos. 

Os edifícios deverão subordinar-se à utilização de cores que mantenham o equilíbrio cromático, assim: 
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a) nas paredes aplicar-se-á somente o branco, o branco-sujo e o ocre; 

b) nos madeiramentos e elementos de ferro aplicar-se-á o castanho escuro, o castanho avermelhado, o 

vermelho “sangue-de-boi” e o verde “loureiro”. 

A pintura das edificações não pode ser executada sem que a CMG e o GTL aprove as cores a empregar.” 

 
Regulamento Municipal de Edificação, Recuperação e Reconversão Urbanística da Área Crítica do 

Centro Histórico da Cidade de Coimbra 

“Artigo 7º 

Dos revestimentos (…) 

5- Nas construções existentes as pinturas exteriores devem manter a cor primitiva, admitindo-se a 

utilização de outras cores que mantenham o equilíbrio do edificado em que se insere.” 

 
Ratificação do Plano de Urbanização de Évora 

“SECÇÃO IV 

Acabamentos exteriores 

Artigo 74º 

1-… 

2-… 

3- Deverão ser mantidas as cores tradicionais: dominância do branco, conjugado com cinzentos, ocres e 

verdes em tons claros.” 

 

Manter as cores “primitivas” ou “tradicionais” é prática legislativa corrente e 

revela uma atitude simplista com desconhecimento científico sobre o cenário dos 

núcleos históricos e da aplicação criteriosa da cor nos paramentos de fachada, elementos 

decorativos, caixilharias e gradeamentos. Recorrendo-se apenas ao parecer do corpo 

técnico dos Gabinetes Técnicos Locais para aprovação das cores a serem aplicadas 

pode-se incorrer numa dependência subjectiva dos centros de decisão. 

 

Do estudo cromático sobre os edifícios escolhidos do cenário ribeirinho do 

centro histórico de Vila Nova de Gaia, regista-se na figura 5.6. o plano de coloração 

existente que serviu de base a criação de um leque de opções predominantes no 

revestimento de superfície e direccionado para futuras intervenções de conservação 

controladas da imagem arquitectónica urbana local. 
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Figura 5.6. Plano de coloração da frente ribeirinha 
 

Na figura 5.7. apresenta-se o resultado do levantamento cromático das fachadas, 

cuja metodologia foi esclarecida no quarto capítulo, relativo aos revestimentos e cores 

nas fachadas, onde se agrupam as cores dominantes dos revestimentos dos edifícios da 

marginal de Vila Nova de Gaia segundo as quatro categorias perceptivas do sistema 

NCS mais o branco e as cores neutras. 

 

Figura 5.7. Paleta de cor do revestimento das fachadas da frente ribeirinha 
 

Na paleta de cor da figura 5.7. verifica-se a variedade tonal existente nas 

fachadas estudadas, contabilizando setenta e quatro cores distribuídas pelos quatro 

grupos do sistema cromático, sendo: duas cores neutras (que representam 28% do 

conjunto das fachadas revestidas), trinta e uma do grupo “Yellow/Red” (50% do 

revestimento), dezoito cores do grupo “Red/Blue” (representam 11% da globalidade do 

revestimento), dezassete do grupo cromático “Blue/Green” (7% do revestimento) e seis 

cores do “Green/Yellow” (4%). 
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Recordando o gráfico da figura 4.28. do capítulo 4, verifica-se que as duas cores 

neutras e as trinta e uma cores situadas no grupo “Yellow/Red”, perfazem 73% da área 

total das cores aplicadas nas fachadas dos cinquenta e nove edifícios estudados, criando 

uma extensa empena luminosa junto ao rio Douro. 

 

Além da variedade de tonalidade, o conjunto cromático possui também uma 

diversidade nas qualidades lumínica e de saturação, embora não se possa afirmar que 

exista alguma relação entre estas qualidades. 

 

No gráfico de barras da figura 5.8. faz-se o registo quantificado em m² da 

aplicação das tonalidades das cores relativamente à área total de fachada revestida e 

verifica-se que o branco, o ocre e o cor-de-rosa surgem como as cores com valores mais 

elevados (aproximadamente 3570 m² de área revestida para um total de 6987 m²). 

 

Os azuis e os verdes surgem no gráfico apenas como expressão quantitativa das 

fachadas revestidas a azulejo. 
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Figura 5.8. Gráfico cromático da área de fachada dos edifícios da frente ribeirinha 
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Relativamente à tendência cromática nas caixilharias, observa-se que a paleta é 

composta por quarenta e cinco cores com maior variedade no grupo “Yellow/Red” 

embora situadas nos padrões lumínicos e de saturação diferenciados dos de paramentos 

de fachada (ver figura 5.9.). 

 

Figura 5.9. Paleta de cor das caixilharias dos edifícios da frente ribeirinha 
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Figura 5.10. Gráfico cromático das caixilharias dos edifícios da frente ribeirinha 
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No gráfico da figura 5.10. está quantificado o número de caixilharias e as cores 

mais aplicadas. O branco está aplicado em cento e setenta e três portas e janelas (30%), 

o verde-garrafa em cento e vinte (20%) e o vermelho-sangue em oitenta e cinco janelas 

e portas (15%). Estas são as cores com maior expressão e surgem em contraste com as 

cores aplicadas nos paramentos de fachada. 

 

As outras cores dos grupos de referência, praticamente não possuem expressão 

no conjunto das quinhentas e oitenta e seis portas e janelas das fachadas dos prédios 

estudados. 

 

Esta tendência cromática também aparece nos gradeamentos, uma vez que é 

habitual a utilização da mesma cor em ambos, como já se referiu no capítulo anterior. 

 

Para que se possa avançar com uma paleta cromática que corresponda à 

tendência aplicada nos paramentos dos edifícios da marginal fluvial é necessário 

elaborar mais dois gráficos que dividam os edifícios por tipologia. Um gráfico que 

identifique as cores dos prédios urbanos onde foi aplicada apenas tinta e outro que 

apresente as cores aplicadas nos armazéns, uma vez que área dos paramentos com 

revestimento superficial diferem em cada caso. 

 

No caso dos edifícios onde foram aplicados painéis azulejares apenas é possível 

intervir no seu restauro e conservação, e só pontualmente na substituição dos azulejos 

por tinta, por isso não existe a necessidade de apresentar uma paleta de cor para estes 

prédios. 

 

No gráfico da figura 5.11. apresenta-se as cores aplicadas nos edifícios urbanos 

pintados. 
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Figura 5.11. Cores aplicadas nos edifícios urbanos pintados 

 

Admitem-se três tonalidades básicas, retiradas do gráfico, para a composição 

cromática das fachadas dos edifícios urbanos: branco ou cores neutras, ocres e cor-de-

rosa nas suas tonalidades e qualidades lumínica e saturação. 

 

A cor com o código G10Y não foi considerada, apesar de possuir uma grande 

expressão gráfica, em virtude de corresponder a uma situação excepcional de um único 

edifício, o do Clube Fluvial Portuense, com uma grande área de fachada no conjunto 

ribeirinho e que utiliza o verde e branco como cores do clube. 

 

No gráfico da figura 5.12. apresenta-se a síntese das cores aplicadas apenas nos 

armazéns. 
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Figura 5.12. Cores aplicadas nos armazéns 
 

A leitura deste gráfico revela não existir armazéns que estejam pintados com 

algumas das cores que se encontram nos edifícios urbanos (Y30R, R, R10B, R30B, 

R70B, R90B, B10G, G10Y e G50Y). Também nestes prédios a cor branca e as cores 

neutras, os ocres e o cor-de-rosa aparecem com um índice de maior área de aplicação. 

 

A figura 5.13. representa duas tipologias urbanas revestidas com as três 

propostas cromáticas mais utilizadas no conjunto do edificado patrimonial da marginal 

gaiense (N, Y20R e Y90R), o imóvel nº 164 e o nº 48, ambos localizados na Avenida 

Diogo Leite. 

 

Neste estudo sugere-se como paleta de cor as variáveis tonais de cada uma delas, 

obtidas a partir dos resultados dos gráficos gerais de fachada apresentados 

anteriormente. São apenas sugestões de escolha cromática para os proprietários 

aplicarem nos seus imóveis. 

 

Temos então a opção cromática de: cores neutras, branco e gelo; ocres em cinco 

tonalidades e o rosa com nove propostas de tonalidade. 
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Figura 5.13. Paleta cromática de fachadas para as tipologias de referência do centro histórico 
 

As caixilharias e gradeamentos surgem sempre em contraste com as cores dos 

paramentos de fachada. Na figura 5.14. apresentam-se alguns exemplos de caixilharias e 

gradeamentos com as cores dominantes: o branco e cores neutras, em três tonalidades; o 

vermelho-sangue (Y90R) com oito propostas cromáticas e o verde-garrafa (B70G) nas 

suas três variáveis tonais. 

 

 
Figura 5.14. Cores aplicadas nas caixilharias e gradeamentos 
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Em anexo vai representado todo o conjunto ribeirinho com a paleta cromática 

dos elementos constituintes de fachada de cada edifício e a percentagem que as cores 

ocupam nos paramentos. 
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    Conclusão 

 

 

 
“ Un giorno un bambino incontrò una fata. A lei domandò se poteva soddisfare ogni desiderio. 

-Sí, - rispose la fata, - a una sola condizione. Non dovrai mai pensare al color verde acqua. 

-Solo questo ? – disse il bambino già sicuro di avviarsi verso la felicità. 

-Basta questo! – aggiunse la fata e scomparve. 

Ma qualchecosa di strano stava succedendo. Per quanti sforzi facesse il bambino non riusciva a 

dimenticare il color verde acqua. Passò del tempo e i suoi desideri non solo non si avveravano ma la vita 

stessa gli diventato impossibile. Quel bambino diventato grande sembra abbia girato il mondo disperato, 

convinto di essere vittima di un incantesimo.” (BRUSATIN, 1999: p. 1) 

 

Somando as leis da física, química e da matemática ao fenómeno perceptivo e 

cultural da cor, apercebe-se da importância que esta possui no dia a dia de todos nós. E 

dada a impressão que a cor provoca na memória, como descreve Brusatin, não se deve 

descurar, a opção cromática quando se pretende reabilitar o património arquitectónico. 

 

É a cor que fará a diferença, ou não, entre as cidades e lhe confirmará uma 

identidade e autenticidade própria. A sua aplicação criteriosa, baseada em investigação 

científica, permitirá manter ao longo da história a comunicação sobre o saber fazer que 

os antigos teimaram em legar aos seus descendentes. 

 

O tratamento dado, pelo poder local, na reabilitação do património edificado 

existente nos centos históricos, nem sempre foi acompanhado pelo conhecimento 

científico desenvolvido nas instituições habilitadas, comprometendo irreversivelmente 

algumas concretizações. 

 

No caso das opções cromáticas é preciso não esquecer que não basta “lavar o 

rosto” do património urbano como forma de reabilitar os centros históricos evitando 

grandes custos, é preciso encarar com seriedade o tratamento cromático sob pena de 

contribuir para uma falsa identidade. 

 

Algumas cidades europeias possuem como instrumento legal projectos 

cromáticos para os seus centros históricos, baseados na iconografia e em estudos 
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estratigráficos desenvolvidos nas instituições académicas, permitindo um maior 

controlo pelo poder público sobre as reabilitações elaboradas pelo sector privado. 

 

No caso particular do centro histórico de Vila Nova de Gaia os revestimentos e 

cores aplicados nas fachadas tiveram a sua história de apogeu e queda com mudanças 

cénicas aliadas à apropriação muitas vezes incorrecta de técnicas e de novos materiais, 

apesar de não haver registo de opções cromáticas díspares. 

 

Da cal, e a sua “higiénica” cor branca, às cores ocres e rosadas obtidas pela 

mistura de pigmentos naturais (óxidos), passando pelos compostos químicos, os 

revestimentos superficiais nunca se afastaram da sua real vocação – camada sacrificial 

de protecção e do gosto popular. 

 

Nos revestimentos azulejares atingiu-se a “perfeição” relativamente a dupla 

função dos revestimentos – protecção e decoração – a sua aplicação em alguns edifícios 

do centro histórico de Vila Nova de Gaia acompanhou o curso da história do século 

XIX criando um cenário dinâmico e lumínico para o espaço da rua conferindo uma 

imagem reflectida do rio e da cidade do Porto. 

 

A utilização de uma paleta cromática, como base para a selecção da cor a aplicar 

nos revestimentos de superfície do património urbano de Vila Nova de Gaia, representa 

um passo importante no reconhecimento da relevância da mesma na caracterização do 

conjunto edificado. 

 

No caso da frente ribeirinha esta relevância é mais imperiosa por se tratar de um 

conjunto edificado globalmente percepcionado, em que cada parte só deve ser 

compreendida quando em conjunto com o todo. 

 

Apesar da forte presença dos vãos nas fachadas e do granito nas guarnições, o 

estudo apresentado demonstrou que os paramentos pintados ou revestidos a azulejos 

conseguem impor uma presença cromática e lumínica nas empenas voltadas a Norte, 

dominadas pela cor branca, ocre, rosa, azuis e verdes. 
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É neste cenário particular que o visitante procura a diferença em relação a outras 

cidades e é com ele que se fomenta o chamado turismo cultural onde o património passa 

a constituir mais um bem de consumo e a cidade a usufruir dos benefícios financeiros 

deste consumo salvaguardando as suas particularidades. 

 

Que os estudos científicos possam gerar um maior interesse por parte do poder 

político para uma parceria de investimento com as instituições académicas, com o 

objectivo de trabalhar em conjunto para a reabilitação e protecção dos centros 

históricos, podendo evitar deste modo, as enormes pressões económico-financeiras a 

que o património está sujeito. 

 

Do trabalho apresentado muito ainda ficou por fazer, mas o pouco já 

concretizado é mais um passo no sentido de olhar a problemática da cor nos 

revestimentos como uma peça insubstituível no puzzle construtivo para a preservação 

da arquitectura patrimonial.  

 

Que o contributo deste estudo cromático para a reabilitação do centro histórico 

de Vila Nova de Gaia seja um estímulo, uma porta aberta por onde outros possam entrar 

e se entusiasmar na descoberta da revelação do engenho e da arte milenar de construir, 

onde a cor terá sempre um lugar de destaque na e para a memória da humanidade. 

 
“ To whatever direction a man may be determined by inclination or accident, whatever class of 

phenomena especially strike him, excite his interest, fix his attention, and occupy him, the result will still 

be for the advantage of science: for every new relation that comes to light, every new mode of 

investigation, even the imperfect attempt, even error itself is available; it may stimulate other observers 

and is never without its use as influencing future inquiry.” (GOETHE, Johann – Theory of Colours. 

London: John Murray, 1840) 
 


